PARECER Nº 1293, DE 2010
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES  E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2010
Por meio da Mensagem n° 61/2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2010, que institui a Bonificação por Resultados – BR, para os servidores do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Transportes e Comunicações se Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

DO PROJETO

A proposta em apreço trata de instituir a Bonificação por Resultados – BR, para os empregados e servidores em efetivo exercício no Departamento de Estradas de Rodagem – DER.

A medida, basicamente reproduz, em termos de conteúdo normativo, precedentes relacionados à instituição de semelhante benefício aos servidores dos quadros das Secretarias da Educação (Lei Complementar nº 1.078, de 17/12/2008), da Fazenda e de Economia e Planejamento (Lei Complementar nº 1.079, de 17/12/2008), do Centro de Educação Tecnológico Paula Souza – CEETPS, autarquia vinculada a Secretaria de Desenvolvimento (Lei Complementar nº 1.086, de 18/2/2009), e da Gestão Pública (Lei Complementar nº 1.104, de 17/3/2010). 

Saliento que a propositura em tela visa valorizar os servidores que desempenham atividades naquela Pasta, de tal forma que a concretização desta medida, conferirá melhor retribuição aos servidores o que, certamente, servirá de incentivo a um maior comprometimento com a qualidade das atividades por eles desenvolvidas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo aqueles profissionais no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, o artigo 15 do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

Por fim, com o intuito de adequar a redação do projeto, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao caput do artigo 14 a seguinte redação:

“Artigo 14 - Os períodos de licença-prêmio não usufruídos, a que fazem jus os servidores em atividade no DER, poderão ser convertidos em pecúnia, no momento da aposentadoria ou do falecimento, mediante requerimento.”

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 35, de 2010, bem como da emenda na forma apresentada neste parecer.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto, com emenda.

Sala das Comissões, em 29-6-2010.

a) Bruno Covas – Presidente
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